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ABSTRACT: 

The urban surface water drainage system, whose function is to receive, drain, direct and allocate rainwater so 
that it is poured into river water. Urban drainage in Brazil has two main subsystems, differing by the size of 
the system itself, namely: microdrainage and macrodrainage. Microdrainage is where surface rainwater is 
collected through collection devices and transported through small and medium-sized galleries. Macro drainage 
is natural drainage, consisting of rivers and streams, which may or may not receive human intervention for its 
modification, such as galleries, channels, pools, dams, dikes, among others. The implementation of a sanitation 
project carried out by a qualified professional not only benefits the entire population's health, but also brings 
savings to public coffers with regard to treatments and hospitalizations. This article will deal with the 
importance of an efficient, functional system, and the differences between the two subsystems using the 
bibliographic survey method, consulting theoretical references already analyzed, and published by written and 
electronic means, such as books, scientific articles and web pages. websites. 

RESUMO: 

O sistema de drenagem de água superficial urbana, que tem como função receber, escoar, direcionar e destinar 
as águas pluviais para que se despeje em águas fluviais. A drenagem urbana no Brasil tem dois subsistemas 
principais, se diferenciando pelo tamanho do sistema em si, sendo eles: a microdrenagem e a macrodrenagem. 
A microdrenagem é aquela onde se coleta as águas pluviais superficiais através de dispositivos de captação e 
transporta por galerias de pequeno e médio porte.  A macrodrenagem é aquela natural, sendo ela composta 
por rios e córregos, podendo ou não receber a intervenção humana para sua modificação, como galerias, canais, 
piscinões, barragens, diques dentre outras. A implantação de um projeto de saneamento executado por um 
profissional qualificado, não só beneficia toda a saúde da população, como também traz economia aos cofres 
públicos no que diz respeito a tratamentos e internações hospitalares. O presente artigo tratará da importância 
de um sistema eficiente, funcional, e as diferenças entre os dois subsistemas utilizando o método de 
levantamento bibliográfico, consultando referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e 
eletrônicos, como livros, artigos científicos e páginas de web sites. 

 
RESUMEN: 

El sistema de drenaje de aguas superficiales urbanas, cuya función es recibir, drenar, canalizar y destinar las 
aguas pluviales para que sean vertidas al agua de los ríos. El drenaje urbano en Brasil tiene dos subsistemas 
principales, que se diferencian por el tamaño del sistema en sí, a saber: microdrenaje y macrodrenaje. El 
microdrenaje es donde el agua de lluvia superficial se recolecta a través de dispositivos de recolección y se 
transporta a través de galerías pequeñas y medianas. El macrodrenaje es el drenaje natural, constituido por 
ríos y quebradas, que pueden o no recibir intervención humana para su modificación, tales como galerías, 
canales, pozas, presas, diques, entre otros. La implementación de un proyecto de saneamiento realizado por 
un profesional calificado no sólo beneficia la salud de toda la población, sino que también genera ahorros para 
las arcas públicas en cuanto a tratamientos y hospitalizaciones. Este artículo tratará sobre la importancia de 
un sistema eficiente, funcional y las diferencias entre los dos subsistemas utilizando el método de 
levantamiento bibliográfico, consultando referencias teóricas ya analizadas, y publicadas por medios escritos 
y electrónicos, tales como libros, artículos científicos y páginas web. sitios web. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
 

O desenvolvimento urbano tem 

acelerado de forma significativa nos últimos 

tempos, mais progressivamente a partir da 

segunda metade do século XX. 

Historicamente, os problemas urbanos 

decorrentes das enchentes eram atribuídos 

exclusivamente ao excesso de chuvas, não 

sendo considerado o funcionamento 

independente das bacias hidrográficas. Desse 

modo, os projetos elaborados consistiam em 

apenas em adaptar os sistemas de drenagem 

às mudanças decorrentes do processo de 

urbanização (1).  

A drenagem urbana consiste em um 

conjunto de elementos que visam o 

escoamento superficial, vindo das águas 

pluviais de uma determinada região, e 

direcionado até um ponto final. Isso acorre 

pois, caso não se tenha um sistema de 

drenagem, essas águas podem gerar um certo 

grau de degradação do meio, como 

inundações, enchentes, alagamentos e 

prejudicando também a pavimentação ali 

encontrada (2). 

O grande desafio de um plano de águas 

pluviais, além de propor soluções para a 

redução dos riscos de inundação e de 

contaminação dos recursos hídricos, é se 

integrar aos serviços de saneamento, tanto no 

plano institucional como no técnico, com a 

efetiva implantação das medidas propostas(3). 

 O objetivo de um Plano Diretor de 

Drenagem Urbana é estabelecer diretrizes 

básicas para a expansão urbana, além de 

proporcionar meios de melhoria da gestão da 

infraestrutura urbana. Esse planejamento 

traz consigo benefícios econômicos, redução 

de perdas ou danos patrimoniais pelas 

enchentes, preservação do meio ambiente e do 

curso dos rios e melhoria das condições de vida e 

saúde da população (4). 

Portanto, é obrigação dos municípios a criação 

de legislações e ações estruturais específicas, 

visando a diminuição de problemas gerados pelas 

águas pluviais e a definição do espaço geográfico 

externo e interno à cidade. A implantação de um 

projeto de saneamento executado por um 

profissional qualificado, não só beneficia toda a 

saúde da população, como também traz economia 

aos cofres públicos no que diz respeito a 

tratamentos e internações hospitalares (5).  

 Antes de ser iniciado um projeto de drenagem 

urbana, é necessário serem feitos estudos prévios 

sobre a impermeabilidade do solo, relevo e 

topografia do local, e da necessidade de 

implantação de novos sistemas ou manutenção dos 

já existentes. Além disso, é indispensável que se 

conheçam as condições climáticas do local, bem 

como sua temperatura, umidade, pressão 

atmosférica, e a frequência e intensidade de ventos 

e chuvas (2).  

Diante da análise e conhecimento destes 

fatores de grande importância, será possível prever 

situações as quais poderão impactar diretamente na 

drenagem urbana e os instrumentos que serão 

utilizados nesses projetos, visando a intensidade e 

duração das chuvas etc. 

 

 

 

O presente trabalho consiste inicialmente em 

uma pesquisa bibliográfica, cujo objetivo é agregar 

os conhecimentos acerca do tema explorado a partir 

da bibliografia já publicada. A abordagem 

qualitativa foi adotada, a fim de que sejam 

interpretados e interligados os dados aqui 

reunidos(6).    

 É importante ressaltar que, livros, 

periódicos, jornais, revistas e, principal- mente, 

2. METODOLOGIA 
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publicações especializadas no assunto são de 

fundamental importância para o pesquisador, 

quando este produz estudos sobre temáticas 

atuais e de grande valor à sociedade (7). 

 O desenvolvimento deste artigo teve 

como base fontes de pesquisa como Google 

Acadêmico, Scielo e a Biblioteca Institucional 

do UniFacema, tomando como critério a 

utilização de artigos, teses, periódicos e 

livros que não apenas se relacionassem ao 

tema abordado, como também contivessem 

informações que enriquecessem este estudo. 

Após a leitura e escolha das fontes de 

pesquisa, as informações de maior relevância 

foram elencadas e incorporadas neste 

trabalho. 

 

3. DESENVOLVIMENTO 

3.1 GENERALIDADES 

 
O art. 3° da Lei n° 11.445/2007 

conceitua a drenagem e manejo das águas 

pluviais urbanas como “o conjunto de 

atividades, infraestruturas e instalações 

operacionais de drenagem urbana de águas 

pluviais, de transporte, detenção ou retenção 

para o amortecimento de vazões de cheias, 

tratamento e disposição final das águas 

pluviais drenadas nas áreas urbanas” (8). 

 Os sistemas de drenagem urbana e 

manejo das águas pluviais podem ser 

classificados de acordo as suas dimensões. 

São divididos em micro drenagem (levam em 

consideração a coleta e o afastamento das 

águas superficiais ou subterrâneas através de 

pequenas e médias galerias) e 

macrodrenagem (inclui a micro drenagem e 

galerias de grande porte e corpos receptores 

como canais e rios canalizados) (2).  

• A microdrenagem é necessária para a 

circulação de pedestres e veículos na área 

urbana e deverá estar ligada diretamente a 

macrodrenagem através de guias e meio fio, 

sarjetas, bocas coletoras, galerias, poços de visita e 

caixa de interligação, dissipador e sarjetão. Esse 

tipo de sistema é projetado para atender a 

precipitações de risco moderado. 

• A macrodrenagem liga-se a galerias em 

grandes dimensões, canais artificiais, modificações 

morfológicas e canais naturais, reservatórios de 

detenção e estruturas auxiliares de controle. Esse 

sistema é dimensionado para atender a regiões 

cujas precipitações podem causar prejuízos 

humanos e patrimoniais, e geralmente abrange 

regiões com dimensões superiores a 4 km² ou 400 

Ha, não sendo essa medida tomada como absoluta 

devido as diferentes configurações da malha 

urbana.   

O escoamento pluvial é um fator que pode 

ocasionar impactos significativos nas vias urbanas e 

provocar inundações quando sofre obstrução de seus 

canais ou quando estes são subdimensionados, ou 

quando sofrem interferências por construções de 

grande impacto como pontes, viadutos e aterros. 

Além disso ressalta-se que, quando ocorre a 

interferência do deslocamento da água para os 

sistemas de drenagem, torna-se propícia a 

proliferação de doenças de veiculação hídrica (9). 

É de fundamental importância que o 

planejamento urbano se apresente de forma 

integrada, enfatizando ações voltadas para 

drenagem e manejo das águas superficiais urbanas, 

além de exigir um diagnóstico mais preciso acerca 

da viabilidade de ocupação de áreas 

potencialmente inundáveis. É muito importante que 

esses sistemas trabalhem de forma equilibrada, 

para que possam promover, no longo prazo, o 

desenvolvimento urbano sustentável (10).  
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3.2 DADOS DA DRENAGEM NO BRASIL 

A Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD) 2015 apontou que a 84,72% 

da população total do país está concentrada 

nas cidades, enquanto 15,28% residem na 

zona rural. Com o aumento progressivo na 

população urbana, cresce também a 

quantidade de problemas de várias esferas, 

principalmente no que tange ao saneamento 

básico (11). 

Figura 1- Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD) 2015. 

 
Segundo dados do SNIS (Sistema Nacional 

de Informações sobre Saneamento) coletados 

no ano de 2020, 551 dos 3.653 municípios 

pesquisados não possuem nenhum tipo de 

sistema de drenagem implantado. Quando o 

sistema não é considerado desde o início da 

concepção do planejamento urbano em 

qualquer que seja a área ou setor, é provável 

que este, ao ser projetado, revele-se de alto 

custo e deficiente às funções que se 

propõe(12). 

Figura 2 -Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento 2020. 

 

O Diagnóstico SNIS de Drenagem e Manejo das 

Águas Pluviais Urbanas 2020 (SNIS-AP) identificou 

218,4 mil desabrigados e/ou desalojados em áreas 

urbanas dos 4.107 municípios da amostra. Desses, 

84,9 mil (38,9%) são da macrorregião Norte. 

Nas áreas urbanas dos4.107 municípios da 

amostra, o SNIS-AP 2020 identifica 218,4 mil 

desabrigados e/ou desalojados. Nas áreas urbanas 

dos 4.107 municípios, o SNIS-AP 2020 identifica 3,9% 

dos domicílios em situação de risco de inundação 

(IN040). O risco é inferior a 1,0% em 

2.668municípios (65,0%) e igual ou superior a 50,0% 

em 18 (0,4%). 

A partir das constatações anteriormente 

destacadas, fica evidente que a modificação 

desordenada do ambiente pela atividade humana, 

potencializa os impactos sociais e econômicos e, na 

ocorrência de fenômenos hidrológicos, são o motivo 

do deslocamento populacional. 

 

3.3 IMPACTOS OCASIONADOS PELA AUSÊNCIA DE 

SISTEMAS DE DRENAGEM PLUVIAL NA POPULAÇÃO 

A partir de uma análise da situação atual do 

Brasil, podemos notar que uma grande parcela da 

população não é atendida com ao menos um sistema 

de drenagem urbana, o que traz grandes malefícios 

de maneira geral. Quanto mais a cidade cresce com 

a urbanização e construções de edifícios, não 

dispondo deste serviço, a impermeabilização do solo 

natural vai crescendo de forma descontrolada, o 

que irá elevar o escoamento superficial (10).  

A saúde pública é de fundamental importância, 

porém as enchentes são de grande risco para esse 

quesito. O manejo dos sistemas de drenagem por 

todo o país é desigual, o que traz todos os anos 

grandes riscos à saúde da população. Em tempos de 

chuvas a procura pelos serviços de saúde são 

maiores, tanto pelo consumo da água contaminada, 

quanto pela exposição climática, por consequência 

causa também o aumento nas fatalidades de 

humanos e animais (13). 
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 As políticas e práticas de gestão de risco 

de enchentes devem se basear no fato de que 

a inundação não é um evento inesperado e 

devem atuar no sentido de minimizar estes 

eventos com o planejamento das cidades e 

ações, como o manejo adequado e 

sustentável das águas urbanas (14).  

 

3.4 AÇÕES E INOVAÇÕES VOLTADAS A 

DRENAGEM SUPERFICIAL  

 No ano de 2020 foi decretada a lei n° 

14.026, também denominada “O Marco Legal 

do Saneamento”, que trouxe questões a 

respeito da regulamentação do saneamento 

básico no Brasil. O principal objetivo desta lei 

é garantir a melhoria das redes de 

distribuição de água e esgoto, incluindo 

também a limpeza urbana com destinação 

correta do lixo e a drenagem apropriada das 

águas da chuva (15). 

 A criação do Marco Legal trouxe 

consigo uma política voltada tanto à 

drenagem pluvial, quanto a outros assuntos 

de igual importância na esfera do saneamento 

básico. Espera-se que o poder público, junto 

à população em geral, promova ações 

voltadas à drenagem urbana, a fim de 

minimizar tanto a veiculação de doenças, 

quanto o risco de enchentes proporcionados 

pela inadequação dos sistemas dispostos nos 

centros urbanos. 

 Uma proposta de drenagem urbana 

visando incentivos ambientais foi 

desenvolvida na Escola de Engenharia de São 

Carlos-SP, intitulada “IPTU Verde. Essa 

medida consiste em um incentivo ambiental 

de redução ou isenção no valor do Imposto 

Predial e Territorial Urbano (IPTU), 

considerando variáveis de impermeabilização 

dos terrenos ou armazenamento das águas de 

chuva no lote. Vale ressaltar que, 

atualmente, as medidas de isenção desse imposto 

estão condicionadas apenas à arborização ou pela 

presença de áreas de proteção ambiental na 

propriedade (16). 

 Visando minimizar os impactos relacionados à 

grandes enchentes, algumas cidades do estado de 

São Paulo já contam com os também conhecidos por 

piscinões. Essas estruturas dão maior vazão ao 

volume de água drenado, além de reduzir 

drasticamente as perdas materiais da população 

bem como as áreas alagadas da cidade. No entanto, 

embora se apresentem como soluções do ponto de 

vista hidráulico, as piscinas de detenção são 

estruturas abertas que podem acumular lixo, o que 

leva ao assoreamento e à possível presença de mau 

cheiro e problemas de obstrução de seus 

componentes; fatores esses que ainda provocam 

rejeição ao sistema pela população 

circunvizinha(17). 

 

Figura 3- Piscinão da Vila Pauliceia, em São 

Bernardo (SP), com capacidade para absorver 380 

milhões de litros de água. 

 
As inovações voltadas para a captação das 

águas de chuva atingiram um patamar superior no 

estado do Espírito Santo, em 2017. Alunos e 

professores do curso técnico em Edificações, 

pensaram em um sistema de piso e telhado 

elevados, permeáveis, que contam com um 

reservatório que faz a captação das águas de chuva 

e podem ser implantados tanto em residências, 

quanto em ambientes públicos como calçadas, 

ginásios, praças etc. A iniciativa, embora ainda 

tenha como limitação seu alto custo de 
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implantação, se apresenta como uma 

alternativa para o grande consumo de água 

além de minimizar os impactos causados pela 

impermeabilidade de superfícies e por 

eventuais enchentes (18). 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 O processo de urbanização tem 

crescido de forma exponencial em nosso país, 

e as problemáticas apresentadas nesta 

pesquisa bibliográfica, nos mostram uma 

grande necessidade em relação a melhoria 

drenagem de águas superficiais urbanas e o 

quanto ainda precisa ser estudado a respeito 

da temática. 

 A partir do que foi visto anteriormente, 

fica claro que a drenagem é um direito 

garantido a população, mas infelizmente 

existem falhas nos projetos e, muitas das 

vezes, falta profissionais aptos a atuar nessa 

área. Também é possível perceber a 

importância de bons profissionais atuantes na 

área, não só no papel de projetistas, mas 

também como conscientizadores da 

população. 
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